Instituto Brasileiro do Café

RESOLUCAO N.* 230

A divtonia do Institto Beasleiro do Calé, na confornsdade
do disposto no art. 2¢ letra “d”, ¢ no art. 2, itens 5 ¢ 7, da
PR e e S e S e
financeiro para a safra 3, aprovado pela Junta Adminis-
trativa, conforme Resolugfio n® 238, de 30 de maio de 1962,
admitido pelo Conselho da Superintendéncia da Mosda ¢ do Cré-
dito, ¢ tendo em vista o disposto no art. 46, da Resolugto, n." 228,
de 1; e Junho e 1962 (Regulamentos de Enbarqucs).
esolve

Os calés “despolpados™ da quota de fina quali-
dade, da Sfrn 190271063 setay adquiridos pelo Instituto Brasilei-
ro do Café, a partir de 15 de junho corrente, ac prece de Cr$
7.800,00 (sete mil e oltocentos cruzeiros) por saca de 605 (ses-
senta e meio) quilos brutos, desde que satisfagam as exigincias
do art. 57 do Regulamento de Embarques.

Art. 20 — Os cafés adquiridos nas condigbes estabelecidas
nesta Resolugdo deverlio estar acondiclonados em sacaria de
viagem para melhor ¢ os interessados na sua venda no ey
deverio despachd-lo, obrigatoriamente, para os seguintes arma-
zéns, conforme o Estado de origem:

CAFBS DO ESTADQ DE SAQ PAULO

Para os armazéns Ipiranga, do Instituto Brasiléiro do Café,
em Sio Paulo.

CAFES DO ESTADO DO PARANA

Para os armazéns do Instituta Brasileiro do Café, em Lon-
drina.

CAFES DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Para os armazéns do Instituto Brasileiro do Café em Per-
ddes, Campos Altos, Guaxupé, Ponte Nova, Manhumirim, Ca-
ratinga, Trés Rios Teofilo Otoni e Aimorés,
CAFES DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO
Para os armazéns do Instituto Brasileiro do Café em Vitoria.
CAFES DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Para os armazéns do Instituto Brasilelro do Café no Rio de
Janeiro.

CAFES DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ra os armazéns do Instituto Brasileiro do Café em Sio
Francisco do Sul.

CAFES DO ESTADO DE GOIAS
Para os armazéns do Instituto Brasileiro do Café, em Geiania.
CAFES DO ESTADO DE MATO GROSSO
Para os armazéns do Instituto Brasileiro do Café, em Bauru.
CAFES DO ESTADO DA BAHIA

Para os armazéns do Instituto Brasileiro do Café, em Salvador.

CAFES DO ESTADO DE PERNAMBUCO

Para o8 armastas do lnsttwto Brosiiro do Caft, em Recle
30 — A chssificagio désses cafés deverd ser feita
nas aptncins conforme o armasém o que forem’ recolhidon
saber:

NA AGENCIA DE SANTOS

Os cafés recolhides ao armazém Ipiranga, do Instituto Bra-
sileiro do Café, em S&o Paulo (capital] e Bauru, Sio Paulo
{interior) .

Os do Perddes, Campos Altos ¢ Guaxupé, em Minas Geraisi &

Os recalhides acs armazéns da Goian

Os recolhides acs armazéns de Golania, no Estado de Goids.

NA AGENCIA DE PARANAGUA

Os cafés que forem recolhidos aos armazéns do Instituto
Brasileira do Café, em Londrina.

NA AGENCIA DO RIO DE JANEIRO

Os cafts gue forem recolhidos aos armazéns de Manbumi-
rim, Caratinga, Trés Rios, Teofilo Otoni, Ponte Nova e Rio de
Janeiro.

NA AGENCIA DE VITORIA

Os cafés_que forem recolhidos acs armazéns do Instituto
Brasileiro do Café em Aimorés e Vitéria,

NA AGENCIA DE SAQ FRANGISCO DO SUL
5 Sois cafés que forem recolhidos aos armazéns de Sfio Francisco
o Sul.

NA AGENCIA DA BAHIA

cafés que forem nmjmdm aos armazéns do Instituto
Braﬂ!ﬂre do Café, em Salvador.

NA AGENCIA DE RECIFE
Os cafés que forem recolhidos aos armazéns do Instituto
Brasileiro do Café, em Recife,
Art. 4. faturamento 56 poderd ser feito junto a agéncia
iro do Café, que houver processado o registra

do Instituto
do documento.

Art. 57 — As faturas désses calds serfio pagas deatro do
prase. de 30 diss, contados da data de ua agreseniaEo

rt. 6. — As faturas dos cafés despolpados serfio emitidas
em |mvmssu proprio, fornecido. pelo Insituto. Brasileiro do. Café

Art. 7' ~ As faturas ao serem apresentadas 4s agencias
do Instituto Brasileiro do Café, deverdo estar visadas pelas re-
particdes zsl-lduals u)mp{:lznlzs importante &ss¢ “visto® no re-

os as exi-
gencias lsscal.s [lmpos:o.q ¢ taxas, estaduais ¢ municipais devidos).

Art. juando as repartigfes estaduais competentes con-
nni.-mn em que os impostos e taxas estaduais e municipais
devidos, sejam recolhidos pelo Banco do Brasil S, A. mediante
desconto nas respctivas faturas e assim :lmlndas acs Estados
de origem do calé, em conta especial apos a sua liquida-
¢do, ou “visto” de que trata o art. 7.5, unpmam no reconheci-
mento da_exatidgo disics descontos

Art, 94 — Fica dispensada a ]nnudl as faturas dos conheci-
mentos dm = que se encontrem em poder de estabeleeimentos
bancarios por forca de financiamento. Neste caso os interessados
além dos demais documentos exigidos — deverdio entregar um
memoranda do_estabelecimento bancério detentor do_documento
em que declare a posse desse documento, dando todas as suas
caracteristicas, inclusive 0 namero do seu registro ao Instituto.

Art. 10 — As fatures caltidss ma conformidade do Art. 95
56 serao pagas pelo Banco do Brasil contra a entrega do
documento representativo do café drvl:iammlc endossado em pre-
to. Em se tratando de conheeimento de frete ferroviario o on-
dosso_deverd ser nos seguintes termos: “pm desembarao de
carga”,

Art. 11 — Os cafés despachados ou entregues como despol
pados quando no todo ou em parte ndo satisfizerem as exigén-
<ias do art. 5 do Regulamento de Embarques, poderfio os inte-
ressados, dentro do prazo de 10 dias contados da ara do recehi-
mento o certificado de classificagde solicitar sua refuragio &
reclussificagfio, acompanhando os servicos, se assim o desejarem,
mediante prévio depdsito na agéncia a que estiverem subordina-
o5 o5 armazéns detentares dos cafés, da importancia necesséria
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